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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – MANUAL DE ELABORAÇÃO 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Constituição de 1988 já evidenciava a integração dos três instrumentos de 

planejamento - PPA, LDO e LOA - que compõem o sistema orçamentário. Contudo, foi 

com a Lei de Responsabilidade Fiscal que reforçou a necessidade de acompanhamento da 

execução orçamentária, como meio de realinhar o processo de planejamento. 

A Lei Complementar 101/2000 LRF trouxe mudança institucional e cultural 

no trato com o dinheiro público, buscando introduzir restrição orçamentária na legislação 

brasileira. Afinal, quando falamos de irresponsabilidade, em qualquer nível de governo, 

temos como reflexo: mais impostos, menos investimentos e mais inflação. Em suma, o 

governo não fabrica dinheiro. 

Apesar de ser uma informação óbvia, temos que ter ciência que o orçamento 

público é limitado, as despesas não podem extrapolar as receitas arrecadadas. Independente 

do mérito, quando existe a decisão de aumentar os gastos, esta, deverá estar acompanhada 

de uma fonte de financiamento. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal coíbe postura danosa para o País e reforça os 

princípios da Administração Pública. Com isso, ter uma postura responsável é dever de 

cada governante. E é através dos manuais de elaboração dos instrumentos orçamentários 

que o município de Itapejara d’Oeste estará atribuindo mecanismos para desenvolver os 

projetos de leis que irão conduzir a administração pública no decorrer dos exercícios.  

 

1.1 Objetivo 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias permite a discussão de princípios essenciais 

da estrutura do orçamento anual e atenda as demandas específicas da população, ou seja, é 

o instrumento que possibilita a elaboração da proposta orçamentária. 

Embora a Constituição Federal de 1988 disponha que a LDO deve ser enviada 

até o dia 15 (quinze) de abril ao Poder Legislativo, o município de Itapejara d’Oeste 

estabelece o encaminhamento do projeto de lei de diretrizes orçamentárias para a câmara 
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municipal até o dia 30 de setembro, sendo três meses antes do encerramento do exercício 

financeiro, conforme inciso II, artigo 213 da Lei Orgânica Municipal.  

Como explicado no Manual de Elaboração do Plano Plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual são derivadas do PPA, a LDO 

dimensiona as ações e metas físicas e financeiras de cada exercício e a LOA provê os 

recursos necessários para cada ação constante na LDO. 

 

 

Os três instrumentos de planejamento devem estar integrados e elaborados de 

acordo com as metas e ações governamentais previstas, a fim de garantir sua correta 

execução. Apesar do Plano Plurianual possuir um prazo mais extenso de elaboração, o PPA 

deverá anteceder a elaboração da LDO para encaminhar para a aprovação do Poder 

Legislativo. 

Por fim, este manual, apresenta uma forma simplificada de elaboração do 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, mantendo consonância com o Plano Plurianual 

e orientando a Lei Orçamentária Anual, adaptado e modificado conforme a realidade do 

município de Itapejara d’Oeste, Paraná. 

 

1.2 Legislação 

 

O conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias está prevista: 

• no art. 165, § 2 da Constituição Federal de 1988, onde dispõe que a LDO 

“compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo despesas 

de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual, disporá sobre alterações na legislação tributária e estabelecerá a 

política de aplicação das agencias financeiras de fomento”; 

PPA 

2026-2029 

LDO 2026 LOA 2026 

LDO 2027 LOA 2027 

LDO 2028 LOA 2028 

LDO 2029 LOA 2029 
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• em inúmeros dispositivos na Lei de Responsabilidade Fiscal LC 101/2000, 

integrando o PPA, LDO e LOA e impondo coordenação da execução orçamentária com a 

financeira, sempre em comparação ao que foi planejado; 

 

2 CLASSIFICAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

O Planejamento do Município é apresentado de forma codificada. Sua leitura 

conduz à identificação das prioridades governamentais, do nível de responsabilidade pela 

aplicação dos recursos públicos e do respectivo montante.  

 

2.1 Classificação Institucional 

 

A classificação institucional identifica as unidades administrativas responsáveis 

pela execução dos programas e das ações, ou seja, corresponde aos órgãos incumbidos no 

desenvolvimento dos objetivos.  

A classificação institucional deve acompanhar a estrutura administrativa da 

entidade pública. A partir do Plano de Governo determinado pelo prefeito em exercício, 

essa estrutura administrativa poderá ser acrescida ou reduzida de órgãos e de unidades 

orçamentárias. 

Esta classificação é representada por 4 dígitos. Os dois primeiros representam 

o órgão e os dois subsequentes a unidade orçamentária. No Município, até então, os órgãos 

são: 

01.00 Câmara Municipal: Determina o Orçamento do Poder Legislativo; 

02.00 Governo Municipal: Estabelece os valores para gastos com o Prefeito, 

Vice-Prefeito, Controlador Interno, Procurador Municipal e, quando se fizer necessário, da 

Junta de Serviço Militar; 

03.00 Departamento de Administração: Dispõe do saldo no orçamento 

destinado para manutenção das atividades da administração em geral, para a defesa civil, 

para o pagamento de sentenças judiciais, assim como da contribuição para formação do 

PASEP e para a reserva de contingência; 

04.00 Departamento de Finanças: Reserva saldo no orçamento destinado ao 

pagamento de amortizações e juros de contratos e financiamentos, assim como dispõe do 

saldo para manutenção das atividades do departamento de finanças;  
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05.00 Departamento de Obras e Viação: Destina-se ao pagamento de 

investimentos, como equipamentos adquiridos e obras realizadas, fora da zona urbana do 

município, assim como mantém saldo para outras despesas e pagamento de pessoal lotados 

nesse órgão; 

06.00 Departamento de Educação: Determina o orçamento para atender as 

necessidades e prioridades definidas pelas politicas de educação, como alimentação escolar, 

transporte escolar, material didático, capacitação de profissionais de educação; 

07.00 Departamento de Saúde: Destinado para gastos e investimentos em 

Saúde, possibilitando atendimento médico, medicamentos, serviços ambulatoriais, 

odontológicos e afins; 

08.00 Departamento de Assistência Social, Mulher, Igualdade Racial e Pessoa 

Idosa: Promovendo proteção social básica e especial, inclui gastos com manutenção geral e 

do Conselho Tutelar, do Fundo da Pessoa Idosa e Fundo da Mulher, e do Fundo da 

Criança e do Adolescente; 

09.00 Departamento de Agricultura e Meio Ambiente: Orçamento destinado 

para projetos e atividades com finalidades em apoio ao produtor rural, assim como realizar 

ações compatíveis com os objetivos do Fundo do Meio Ambiente. 

10.00 Departamento de Cultura e Esporte: O valor reservado possibilita 

impulsionar a cultura e o turismo do município e atender investimentos e demais despesas 

com o esporte; 

11.00 Departamento de Urbanismo: Destina-se ao pagamento de 

investimentos, como equipamentos adquiridos e obras realizadas, dentro da zona urbana 

do município, assim como mantém saldo para outras despesas e pagamento de pessoal 

lotados nesse órgão; 

12.00 Departamento de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Turismo: 

Prestar assistência, apoio e incentivo as indústrias e ao comércio, mantendo as atividades 

do departamento e também da sala do empreendedor.  

Através desses órgãos identifica-se diretamente responsável pela execução do 

programa e da ação. Destes, cada um se tornará centro de planejamento, elaboração 

orçamentária, execução orçamentária, controle interno e custos. Por ser um município de 

pequeno porte, a maioria dos nossos departamentos (órgãos) se resumem a apenas uma 

unidade orçamentária.  
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Por isso, é necessário ter a Estrutura Organizacional da entidade definida com 

as devidas competências ou atribuições de cada Diretor, Chefe ou Responsável, o objetivo 

é nítido, ou seja, serviços públicos de qualidade, mas isso depende do bom desempenho de 

todas as unidades, setores e divisões. O inter-relacionamento entre as unidades 

constitutivas é imprescindível para o sucesso da organização. 

 

 

 

2.2 Classificação Funcional 

 

No Plano Plurianual e nos demais instrumentos orçamentários, as ações são 

identificadas por Funções, Subfunções, Programas, Atividades/Projetos/Programas 

Especiais, onde: 

Função: maior nível de agregação das diversas áreas de despesas que 

competem ao setor público; 
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Subfunção: partição da Função, que agrega determinado subconjunto de 

despesas. Institui, também, os Encargos Especiais para abrigar as despesas às quais não se 

pode atribuir um bem ou serviço prestado à população; 

Programa: instrumento da ação governamental que expressa a concretização 

dos objetivos pretendidos, mensurado por indicadores estabelecidos no PPA; 

Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolve ações limitadas no tempo, geralmente são investimentos (obras, 

instalações e equipamentos) e são identificadas pelo número 1; 

Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolve ações contínuas, geralmente são despesas com manutenção da ação do 

governo (pessoal, material de consumo e serviços) e são identificadas pelo número 2; 

Operações Especiais: não contribuem para a manutenção das ações do 

governo, não resulta em produto e não gera contraprestação direta de bens ou serviços, 

geralmente são valores voltados a contribuição para formação do PASEP, pagamento de 

juros e amortização de financiamentos e são identificados pelo número 0; 

Ação: Ato governamental que materializa a entrega de bens e/ou serviços. 

Trata-se de uma atividade finalística, representada por um objetivo específico. 

 

2.3 Classificação Econômica 

 

A classificação econômica é um quadro normativo com a definição dos valores 

previstos, a fim de subsidiar os programas e objetivos do governo. 

 

2.3.1 Receitas 

As receitas públicas são valores arrecadados que aumentam as disponibilidades 

financeiras e são classificadas conforme Categoria Econômica, Origem, Espécie e demais 

desdobramentos.  

Pela Categoria Econômica as Receitas se dividem em Receitas Correntes e 

Receitas de Capital onde, respectivamente, provocam e não provocam efeito sobre o 

Patrimônio Líquido. 

A Origem das Receitas Correntes é determinada em Receitas de Impostos, 

Taxas e Contribuição de Melhorias, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, Receita 
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Agropecuária, Receita Industrial, Receita de Serviços, Transferências Correntes e Outras 

Receitas Correntes. 

As Receitas de Capital são originárias de Operação de Crédito, Alienação de 

Bens, Amortização de Empréstimos, Transferências de Capital e Outras Receitas de 

Capital. 

A Espécie da Receita permite qualificar com maior detalhe o seu fato gerador. 

Sendo um exemplo, as Receitas de Tributos como IPTU, Imposto de Renda ou ainda de 

Transferências da União e do Estado. 

Já os Desdobramentos tem como objetivo identificar as particularidades de 

cada receita, como o Imposto de Renda Retido de Pessoas Físicas ou Jurídicas, a Cota 

Parte do FPM recebido da União ou a Cota Parte de IPVA recebido do Estado. 

Ainda dispomos da classificação pelo Tipo de Receita, que determinará se a 

receita será Principal, Multas e Juros, Dívida Ativa, Multas e Juros de Dívida Ativa, Multas, 

Juros de Mora, Multas de Dívida Ativa e por fim, Juros de Dívida Ativa. 

São diversas classificações existentes da receita para elevar o grau de 

transparência e entendimento da origem do Recurso Público. Com isso, define-se com mais 

efetividade o grau de autonomia da Administração Municipal, discriminando os valores 

diretamente arrecadados e os transferidos pela União e pelo Estado do Paraná.  

Vale ressaltar que existem categorias de receitas que se tornam disponíveis 

apenas para atendimento de despesas específicas, as quais são chamadas de recursos 

vinculados. Para estes recursos vinculados são atribuídos códigos específicos e definidos 

por uma “Fonte de Recurso”, cuja identificação evita que se programem, para eles, 

despesas com finalidades diversas. 

 

2.3.2 Despesas  

A despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados a fim de atender uma 

necessidade do ente público e são discriminados conforme a Categoria Econômica, 

Natureza, Modalidade, Elemento e demais desdobramentos. 

A categoria econômica se divide em Despesas Correntes, que correspondem 

aos gastos de manutenção e funcionamento dos serviços públicos em geral, e Despesas de 

Capital, que são os gastos para a geração de novos bens ou serviços que integrarão o 

patrimônio público. 
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As Despesas Correntes são classificadas conforme as seguintes Naturezas: 

Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Divida e Outras Despesas 

Correntes. Já as Despesas de Capital especifica os Investimentos, Inversões Financeiras e as 

Amortizações da Dívida. 

Ainda, a Despesa deve ser discriminada conforme a modalidade de aplicação, 

onde tem por finalidade indicar se os recursos são aplicados diretamente por órgãos ou 

entidades no âmbito da mesma esfera de governo ou por outro ente da federação e suas 

respectivas entidades, e objetiva possibilitar a eliminação da dupla contagem dos recursos 

transferidos ou descentralizados.  

Já o elemento de despesa identifica o objeto do gasto, podendo ser 

vencimentos, juros, material de consumo, serviços de terceiros, obras, equipamentos, entre 

outros. 

Ainda, a Despesa poderá ser classificada por desdobramento e detalhamento, o 

que atribuirá um grau ainda maior na destinação dos recursos públicos. 

 

2.4 Fonte de Recursos 

 

Denomina-se Fonte de Recurso o agrupamento de receitas que possuem as 

mesmas normas de aplicação. A fonte, nesse contexto, é instrumento de gestão da receita e 

da despesa ao mesmo tempo, pois tem como objetivo assegurar que determinadas receitas 

sejam direcionadas para financiar atividades (despesas) governamentais em conformidade 

com as leis que regem o tema. 

Os recursos próprios geralmente são identificados pelo número 0 (zero), já os 

recursos vinculados são definidos e organizados de acordo com a necessidade do 

município, estes, deverão ser vinculados às fontes padrão do Tribunal de Contas do Estado 

TCE/PR e da Secretaria de Tesouro Nacional.  

Além das fontes de recursos, também foi atribuído o marcador para a execução 

orçamentária, onde 1000 representa recursos do exercício corrente e 2000 representa 

recursos de exercícios anteriores. Como o Plano Plurianual tem objetivo de executar no 

exercício corrente, essa informação será necessária apenas na abertura de créditos 

adicionais por superávit financeiro. 
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3 ROTEIRO DE ELABORAÇÃO 

 

3.1 Conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

 

a) Mensagem, com a apresentação das linhas gerais da proposta orçamentária; 

b) Projeto de Lei do PPA, contendo:  

- disposições preliminares, evidenciando o conteúdo da LDO; 

- prioridades e metas da administração municipal; 

- estrutura e organização do orçamento municipal;  

- diretrizes para elaboração e execução do orçamento; 

c) Disposições relativas a:  

- dívida pública municipal; 

- despesas com pessoal e encargos; 

- receita e alterações na legislação tributária; 

- disposições finais; 

d) Acompanharão o Projeto de LDO do município: 

- anexo de Metas Fiscais, evidenciando as metas anuais, a memória de calculo das 

receitas e despesas primárias do ano, dos três últimos exercícios e dos próximos dois 

anos; 

- anexo de Riscos Fiscais, evidenciando os riscos que possam afetar o desempenho das 

contas públicas; 

 

3.2 Elementos Essenciais 

 

A elaboração da LDO deverá estar composta de: 

 

3.2.1 Metas Anuais 

Evidenciado através do Demonstrativo 1 – Metas Anuais (LRF, art 4º, § 1º), onde 

dispõe da metodologia de cálculo do resultado primário. Do lado das receitas, calcularemos 

o montante das receitas não financeiras ou receitas fiscais. Do lado das despesas, 

calcularemos o montante das despesas de pessoal e outras despesas correntes do exercício 

atual e para os dois exercícios seguintes. 
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3.2.2 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 

Demonstrativo 2 – Metas Fiscais (LRF, art 4º, § 2º, inciso I), demonstra e 

compara as metas previstas e realizadas no exercício anterior. 

 

3.2.3 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 

Exercícios Anteriores (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) dispõe sobre a comparação das metas 

estabelecidas com as fixadas nos três exercícios anteriores, como também a previsão das 

metas anuais, de valores correntes e constantes das receitas e das despesas, com resultados 

primário, nominal e montante da divida ativa para o exercício atual e dos próximos dois 

anos.  

 

3.2.4 Evolução do Patrimônio Líquido 

Trata-se do Demonstrativo 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso III), que dispõe de uma 

tabela comparativa de evolução do Patrimônio Líquido dos últimos três exercícios.  

 

3.2.5 Alienação de Ativos 

Através do Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III), será evidenciado a 

Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alienação de Ativos dos três últimos 

exercícios. 

 

3.2.6 Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS 

Trata-se do Demonstrativo 6 (LRF,art.4º,§2º, inciso IV, alínea "a"), contudo, 

como o município de Itapejara d’Oeste não possui RPPS, não haverá dados na elaboração 

do demonstrativo sobre a situação financeira e atuarial de Regime Próprio dos Servidores 

Públicos. 

 

3.2.7 Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

O Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) dispõe das renúncias de receitas 

do município, onde, atualmente possuímos desconto para pagamento antecipado de IPTU, 

este valor será de no máximo 5% (cinco por cento) e será calculado do montante total do 

valor lançado do IPTU para o exercício atual e os dois seguintes.  
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3.2.8 Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências 

Elaborado com concordância ao § 3°, artigo 4° da LRF, o demonstrativo de riscos 

fiscais evidencia possíveis situações que o município pode enfrentar no decorrer do 

próximo exercício, como demandas judiciais com insuficiência financeira, ocorrência de 

calamidades públicas e epidemias, ou baixa arrecadação de tributos. 

 

3.2.9 Demais Relatórios 

Serão disponibilizados outros relatórios para facilitar na interpretação do Poder 

Legislativo, tais como: a previsão de receitas, as metas, os programas, dentre outros que 

constatar necessidade. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é a peça do planejamento que serve para 

detalhar e ajustar as ações de governo previstas no PPA, além de orientar a elaboração da 

Lei Orçamentária Anual, tornando-se um elo entre esses dois documentos. 

Tem duração de um ano e é a base de equilíbrio das receitas e despesas, com a 

finalidade de controlar custos e avaliar resultados, dispõe das regras para as despesas dos 

poderes Executivo e Legislativo e indica as prioridades e as metas para o próximo 

exercício. 

Dessa forma, uma das principais funções da LDO é estabelecer parâmetros 

necessários à alocação dos recursos no orçamento anual, de forma a garantir a realização 

das metas e objetivos contemplados no PPA.  

 

 

5 TABELAS AUXILIARES 

 

5.1 Metas Anuais 

ESPECIFICAÇÃO 

20xx > 20xx > 20xx > 

Valor Valor Valor 
Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante 

Receita Total   - 

Receitas Primárias (I)   - 

Receitas Primárias Correntes   - 

Impostos, Taxas e Contribuições   - 
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de Melhoria 

Transferências Correntes   - 

Demais Receitas Primárias 
Correntes 

  - 

Receitas Primárias de Capital   - 

Despesa Total   - 

Despesas Primárias(II)   - 

Despesas Primárias Correntes   - 

Pessoal e Encargos Sociais   - 

Outras Despesas Correntes   - 

Despesas Primárias de Capital   - 

Pagamento de Restos a Pagar de 
Despesas Primárias 

  - 

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (III) = (I – II) 

  - 

Dívida Pública Consolidada (DC) - - - 

Dívida Consolidada Líquida 
(DCL) 

- - - 

Resultado Nominal (SEM RPPS)  - - - 
 

5.2 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 
I-Metas 
Previstas em 
20xx (a) < 

 
 

II-Metas 
Realizadas em 

20xx  (b) < 

Variação (II-I) 

  Valor % 
  (c) = (b-a) (c/a) x 

100 

Receita Total     

Receitas Primárias (I)     

Receitas Primárias Correntes     

Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 

    

Transferências Correntes     

Demais Receitas Primárias 
Correntes 

    

Receitas Primárias de Capital     

Despesa Total     

Despesas Primárias(II)     

Despesas Primárias Correntes     

Pessoal e Encargos Sociais     

Outras Despesas Correntes     

Despesas Primárias de Capital     

Pagamento de Restos a Pagar de 
Despesas Primárias 

    

Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (III) = (I – II) 
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Dívida Pública Consolidada (DC)     

Dívida Consolidada Líquida (DCL)     
Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 

    

 

5.3 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

20xx < 20xx < % 20xx % 20xx 
> 

% 20xx 
> 

% 20xx 
> 

% 

Receita Total            

Receitas Primárias (I)            

Receitas Primárias Correntes            

Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria 

           

Transferências Correntes            

Demais Receitas Primárias 
Correntes 

           

Receitas Primárias de Capital            

Despesa Total            

Despesas Primárias(II)            

Despesas Primárias 
Correntes 

           

Pessoal e Encargos Sociais            

Outras Despesas Correntes            

Despesas Primárias de 
Capital 

           

Pagamento de Restos a 
Pagar de Despesas Primárias 

           

Resultado Primário (SEM 
RPPS) - Acima da Linha (III) 
= (I – II) 

           

Dívida Pública Consolidada 
(DC) 

           

Dívida Consolidada Líquida 
(DCL) 

           

Resultado Nominal (SEM 
RPPS) - Abaixo da linha 

           

 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

20xx < 20xx 
< 

% 20xx % 20xx > % 20xx > % 20xx > % 

Receita Total            

Receitas Primárias (I)            

Receitas Primárias 
Correntes 

           

Impostos, Taxas e 
Contribuições de 
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Melhoria 

Transferências Correntes            

Demais Receitas 
Primárias Correntes 

           

Receitas Primárias de 
Capital 

           

Despesa Total            

Despesas Primárias(II)            

Despesas Primárias 
Correntes 

           

Pessoal e Encargos 
Sociais 

           

Outras Despesas 
Correntes 

           

Despesas Primárias de 
Capital 

           

Pagamento de Restos a 
Pagar de Despesas 
Primárias 

           

Resultado Primário (SEM 
RPPS) - Acima da Linha 
(III) = (I – II) 

           

Dívida Pública 
Consolidada (DC) 

           

Dívida Consolidada 
Líquida (DCL) 

           

Resultado Nominal (SEM 
RPPS) - Abaixo da linha 

           

 

5.4 Evolução do Patrimônio Líquido 

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

20xx< % 20xx< % 20xx< % 

Patrimônio/Capital       

Reservas       

Resultado Acumulado       

TOTAL       

 

5.5 Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

RECEITAS 
REALIZADAS 

20xx< 20xx< 20xx< 
(a) (b) (c) 

RECEITAS DE CAPITAL - 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 

   

Alienação de Bens Móveis    

Alienação de Bens Imóveis    

Alienação de Bens Intangíveis    
Rendimentos de Aplicações Financeiras    



 

18 
 

DESPESAS 
EXECUTADAS 

20xx< 20xx< 20xx< 
(d) (e) (f) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

   

DESPESAS DE CAPITAL    

Investimentos    

Inversões Financeiras    

Amortização da Dívida    

DESPESAS CORRENTES DO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA 

   

Regime Geral de Previdência Social    
Regime Próprio dos Servidores 
Públicos 

   

SALDO FINANCEIRO 20xx< 20xx< 20xx< 
(g)=((Ia-

IId)+IIIh) 
(h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf) 

VALOR (III)    

 

5.6 Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

 
TRIBUT

O 

 
MODALIDAD
E 

SETOR/PROGRAM

A/ BENEFICIÁRIO 

RENÚNCIA DE RECEITA 
PREVISTA 

 
COMPENSAÇ

ÃO 20xx> 20xx> 20xx> 

IPTU Outros 
benefícios 

CONTRIBUINTES 
DO MUNICÍPIO 

    

TOTAL     

 

5.7 Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 
Demanda Judicial  Remanejamento de Dotações 

Conforme Lei 

 

Ocorrências De Epidemias 

Emergências Ou Calamidades 

Pública Decorrentes De 

Fenômenos Naturais Imprevisiveis 

Que Requeram Ações Emergenciais 

 Alteração Orçamentária Conforme 

Lei 

 

SUBTOTAL  SUBTOTAL  

 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Arrecadação A Menor De 

Tributos e Transf Constituc. 

 Alteração Orçamentária 

Conforme Lei 

 

SUBTOTAL  SUBTOTAL  
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5.8 Classificação Institucional  

Órgão/ 
Un. Orç. 

Nomenclatura 

01.00 

01.01 

Câmara Municipal 

Câmara Municipal 

02.00 
02.01 

Governo Municipal 
Gabinete do Prefeito 

03.00 
03.01 

Departamento de Administração 
Divisão de Administração 

04.00 
04.01 

Departamento de Finanças 
Divisão de Finanças 

05.00 
05.01 

Departamento de Obras e Viação 
Divisão de Obras Rodoviárias 

06.00 
06.01 
06.02 

Departamento de Educação  
Divisão de Educação 
Fundo Man. Desenv. Ens. Fund. Val. Mag. 

07.00 
07.01 
07.02 

Departamento de Saúde 
Divisão de Saúde 
Fundo Municipal de Saúde 

08.00 
08.01 
08.02 
08.03 
08.04 
08.05 
08.06 

Departamento de Assistência Social 
Divisão Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal de Assistência Social 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 
Fundo Municipal da Mulher e Igualdade Racial 
Fundo Municipal da Pessoa Idosa 
Fundo Municipal da Pessoa com Deficiencia 

09.00 
09.01 

Departamento de Agricultura e Meio Ambiente 
Divisão de Agricultura 

10.00 
10.01 
10.02 

Departamento de Cultura e Esporte 
Divisão da Cultura  
Divisão de Esporte 

11.00 
11.01 

Departamento de Urbanismo 
Divisão de Urbanismo 

12.00 
12.01 

Departamento de Desenvolv. Econômico, Inovação e Turismo 
Divisão de Indústria e Comercio 

 

5.9 Formulários  

 

Código Descrição da Ação Produtos 

Órgão/unidade Ação que pretende realizar Bem ou serviço resultante da ação 

 

Denominação: 

Propósito do programa 

Objetivo: 

Resultados que espera alcançar/finalidade do programa 
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Público alvo: 

Identificação dos munícipes a serem beneficiados; 

Natureza: (   ) Contínua 
               (   ) Temporária 

Início Previsto: 
mm/aaaa 

Término Previsto: 
mm/aaaa 

Indicador:  
Mensuração quantitativa dos resultados desejados com o programa; 

Índice mais recente: 
 

Apurado em: 
mm/aaaa 

Índice desejado: 

 

Código:  

Sigla do órgão/unidade responsável  

Programa:  

Qual o “problema” que será reduzido 

Descrição da Ação Despesa Ano Valor Estimado 

Ação 1 Material de Consumo; 

20xx 
20xx 
20xx 
20xx 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Ação 2 
Material de Consumo e 
Serviços de Terceiro PJ 

20xx 
20xx 
20xx 

0,00 
0,00 
0,00 

Ação 3 Obras 
20xx 
20xx 

0,00 
0,00 

 

5.10 Receitas 

1° dígito: Categoria Econômica 

1000 Receitas Correntes 2000 Receitas de Capital 

2° dígito: Origem 

1100 Impostos, Taxas e Contrib de Melhoria 

1200 Receita de Contribuições 

1300 Receita Patrimonial 

1400 Receita Agropecuária 

1500 Receita Industrial 

1600 Receita de Serviços 

1700 Transferências Correntes 

1900 Outras Transferências Correntes 

2100 Operação de Crédito 

2200 Alienação de Bens 

2300 Amortização de Empréstimos 

2400 Transferências de Capital 

2900 Outras receitas de Capital 

3° dígito: Espécie 

1110 Impostos 
1710 Transferências da União etc. 

2110 Operações de Crédito Mercado Interno 
2410 Transferências da União etc.  

4° dígito: Desbobramento 

1112 Impostos Sobre o Patrimônio 
1711 Transf de Part na Receita da União etc. 

2112 Operações de Crédito Contratuais 
2411 Transferências de Recursos do SUS etc. 

5° dígito: Desbobramento 

111250 Imposto sobre a Propriedade Predial 211250 Operações de Crédito Interna para 
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e Territorial Urbana 
171151 Cota Parte do Fundo de Participação 
dos Municípios FPM etc. 

Programas de Educação 
241150 Transferências de Recursos do SUS – 
Fundo a Fundo – Man Ações e Serv Pub etc. 

6° dígito: Desbobramento 

1112500 IPTU  
1711511 FPM – Cota Mensal etc. 

2112500 Programas de Educação 
2411501 Atenção Primária etc. 

7° dígito: Natureza Receita 

11125001 IPTU Principal 
11125002 IPTU Multas e Juros 
11125003 IPTU Divida Ativa 
11125004 IPTU Divida Ativa - Multas e Juros 
11125005 IPTU Multas 
11125006 IPTU Juros de Mora 
11125007 IPTU Divida Ativa - Multas 
11125008 IPTU Divida Ativa - Juros de Mora 

21125001 Operações de Crédito Interna para 
Programas de Educação - Principal 
2411501 Atenção Primária – Principal etc. 

8° a 12° Nível 

Identificação da entidade Identificação da entidade 

13° Tipo 

 

5.11 Despesas 

1° dígito: Categoria Econômica 

3 - Despesas Correntes 4 - Despesas de Capital 

2° dígito: Natureza 

31 - Pessoal e Encargos Sociais 

32 - Juros e Encargos da Dívida 

33 - Outras Despesas Correntes 

44 - Investimentos 

45 - Inversões Financeiras 

46 - Amortização da Dívida 

3° dígito: Modalidade de Aplicação 

20 - Transferências a União 
22 - Execução Orçamentária Delegada à União 
30 - Transferências aos Estados e ao DF 
31 - Transferências aos Estados e ao DF – Fundo a Fundo 
32 - Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao DF 
35 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao DF à Conta de Recursos de que tratam o 
§§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Nº 141, de 2012. 
36 - Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao DF à Conta de Recursos de que trata o 
art. 25 da Lei Complementar Nº 141, de 2012. 
40 - Transferências a Municípios 
41 - Transferências a Municípios – Fundo a Fundo 
42 - Execução Orçamentária Delegada a Municípios 
45 - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à Conta de Recursos de que tratam os §§ 
1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar Nº 141, de 2012. 
46 - Transferências Fundo a Fundo aos Municípios à Conta de Recursos que trata o art. 25 da 
Lei Complementar 141, de 2012. 
50 - Transferências a Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos 
60 - Transferências a Instituições Privadas Com Fins Lucrativos 
67 - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada – PPP 
70 - Transferências a Instituições Multigovernamentais 
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71 - Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio 
72 - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos 
73 - Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos 
de que Tratam os §§ 1º E 2º Do Art. 24 Da Lei Complementar Nº 141, De 2012. 
74 - Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos 
de que Trata o Art. 25 Da Lei Complementar Nº 141, De 2012. 
75 - Transferências A Instituições Multigovernamentais à Conta de Recursos de que tratam os 
§§ 1º e 2º do Art. 24 Da Lei Complementar Nº 141, De 2012. 
76 - Transferências A Instituições Multigovernamentais à Conta de Recursos de que trata o 
Art. 25 da Lei Complementar Nº 141, De 2012. 
80 - Transferências ao Exterior 
90 Aplicações Diretas 
91 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
92 - Aplicação Direta de Recursos Recebidos de Outros Entes da Federação Decorrentes de 
Delegação ou Descentralização 
93 - Aplicação Direta Decorrente De Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente 
Participe 
94 - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente não 
Participe 
95 - Aplicação Direta à Conta de Recursos de que Tratam os §§ 1º e 2º do Art. 24 da Lei 
Complementar Nº 141, de 2012. 
96 - Aplicação Direta à Conta de Recursos de que trata o Art. 25 da LC nº 141, de 2012. 
99 - A Definir 

4° dígito: Elemento 

01 - Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reformas dos Militares 
03 - Pensões do RPPS e do Militar 
04 - Contratação por Tempo Determinado 
05 - Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou Militar 
06 - Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 
07 - Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência 
08 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 
10 - Seguro Desemprego e Abono Salarial 
11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
12 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 
13 - Obrigações Patronais 
14 - Diárias - Civil 
15 - Diárias – Militar 
16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 
17 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 
18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 
19 - Auxílio Fardamento 
20 - Auxílio Financeiro a Pesquisadores 
21 - Juros sobre a Dívida por Contrato 
22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato 
23 - Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária 
24 - Outros Encargos sobre a Dívida Mobiliária 
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25 - Encargos sobre Operações de Crédito por Antecipação da Receita 
26 - Obrigações decorrentes de Política Monetária 
27 - Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares 
28 - Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos 
29 - Distribuição de Resultado de Empresas Estatais Dependentes 
30 - Material de Consumo 
31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras 
32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 
33 - Passagens e Despesas com Locomoção 
34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 
35 - Serviços de Consultoria 
36 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 
37 - Locação de Mão de Obra 
38 - Arrendamento Mercantil 
39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica 
41 - Contribuições 
42 - Auxílios 
43 - Subvenções Sociais 
45 - Subvenções Econômicas 
46 - Auxílio-Alimentação 
47 - Obrigações Tributárias e Contributivas 
48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas 
49 - Auxílio Transporte 
51 - Obras e Instalações 
52 - Equipamentos e Material Permanente 
53 - Aposentadorias do RGPS - Área Rural 
54 - Aposentadorias do RGPS - Área Urbana 
55 - Pensões do RGPS - Área Rural 
56 - Pensões do RGPS - Área Urbana 
57 - Outros Benefícios do RGPS - Área Rural 
58 - Outros Benefícios do RGPS - Área Urbana 
59 - Pensões Especiais 
61- Aquisição de Imóveis 
62 - Aquisição de Produtos para Revenda 
63 - Aquisição de Títulos de Crédito 
64 - Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado 
65 - Constituição ou Aumento de Capital de Empresas 
66 - Concessão de Empréstimos e Financiamentos 
67 - Depósitos Compulsórios 
70 - Rateio pela participação em Consórcio Público 
71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 
72 - Principal da Dívida Mobiliária Resgatado 
73 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada 
74 - Correção Monetária ou Cambial da Dívida Mobiliária Resgatada 
75 - Correção Monetária da Dívida de Operações de Crédito por Antecipação de Receita 
76 - Principal Corrigido da Dívida Mobiliária Refinanciado 
77 - Principal Corrigido da Dívida Contratual Refinanciado 
81 - Distribuição Constitucional ou Legal de Receitas 
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82 - Aporte de Recursos pelo Parceiro Público em Favor do Parceiro Privado Decorrente de 
Contrato de Parceria Público-Privada – PPP 
83 - Despesas Decorrentes de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP, exceto Subvenções 
Econômicas, Aporte e Fundo Garantidor 
84 - Despesas Decorrentes da Participação em Fundos, Organismos, ou Entidades 
Assemelhadas, Nacionais e Internacionais 
91 - Sentenças Judiciais 
92 - Despesas de Exercícios Anteriores 
93 - Indenizações e Restituições 
94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas 
95 - Indenização pela Execução de Trabalhos de Campo 
96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 
97 - Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS 
98 - Compensações ao Regime Geral da Previdência Social – RGPS 
99 - A Classificar 

5° dígito: Desbobramento 

6° dígito: Detalhamento 

9.9.99.99.99 Reserva de Contingência 

 

5.12 Fontes Fixas de Recursos do Município 

Número Descrição Tipo Padrão TCE 

000 Recursos Ordinários (Livres)  Próprio 0000 

001 Recursos do Tesouro (Descentralizados) Próprio 0001 

1045 Outros Recursos não Vinculados Próprio 1045 

501 Receitas de Alienações de Ativos Próprio 0501 

504 Outros Royalties e Comp. Financeiras e Patrimoniais Próprio 0504 

506 Desvinculação COSIP EC 93/2016 Próprio 0002 

507 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública Próprio 0507 

510 Taxas - Exercício Poder de Polícia Próprio 0510 

511 Taxas - Prestação de Serviços Próprio 0511 

512 Contribuição Intervenção no Domínio Econômico CIDE Próprio 0512 

549 Compensação Financeira de Recursos Minerais Próprio 1052 

555 Sanepar – Compensação Financ. ao Meio Ambiente  Próprio 0555 

558 Fundo Municipal do Saneamento Básico Próprio 1007 

101 Fundeb 70% Próprio 0101 

102 Fundeb 30% Próprio 0102 

1098 Fundeb VAAR Próprio 1040 

1099 Fundeb VAAF 30% Próprio 1037 

1100 Fundeb VAAT 30% Próprio 1039 

1101 Fundeb VAAF 70% Próprio 1036 

1102 Fundeb VAAT 70% Próprio 1038 

1106 FUNDEB Tempo Integral Próprio 1080 

103 5% Sobre Transferências Constitucionais Próprio 0103 

104 Demais impostos vinculados à educação básica Próprio 0104 

105 Alienação de Ativos da Educação/Indenização de Sinistros Próprio 0105 

107 Salário Educação Federal 0107 

1041 Programa Dinheiro Direto na Escola PDDE Federal 1041 

1042 Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE Federal 1042 

1043 Programa Nacional de Apoio Transporte Escolar PNATE Federal 1043 



 

25 
 

123 Programa Estadual de Transporte Escolar PETE Estadual 1013 

303 Saúde - Receitas Vinculadas 15% Próprio 0303 

304 Alienação de Ativos da Saúde/Indenização de Sinistros Próprio 0304 

1051 Vencimento dos ACS e ACE Federal 1051 

1052 Vencimento dos Profissionais da Enfermagem Federal 1067 

1488 APSUS Investimento Estadual 0500 

1489 VigiaSUS Investimento Estadual 0500 

1490 Farmácia Investimento Estadual 0500 

1491 APSUS Custeio Estadual 0495 

1492 VigiaSUS Custeio Estadual 0497 

1493 Farmácia Custeio Estadual 0498 

1495 Atenção Básica Federal 0495 

1496 Média e Alta Complexidade Federal 0496 

1497 Vigilância em Saúde Federal 0497 

1498 Assistência Farmacêutica Federal 0498 

1499 Gestão do SUS Federal 0499 

518 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos Federal 500 

549 Compensação Financeira de Recursos Minerais Federal 1052 

555 Sanepar - Comp Financ ao Meio Ambiente do Município Outros 555 

557 Sanepar - Comp Financ ao Meio Ambiente do Município Outros 555 

558 Fundo Municipal do Saneamento Básico Próprio 1007 

816 Piso Paranaense de Assistência Social PPAS Estadual 0934 

880 Contr. e Legados de Entidades Não Govern. FMDCA Federal 0880 

885 Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa Próprio 0900 

934 Proteção Social Básica SUAS Federal 0934 

936 Gestão do SUAS Federal 0936 

939 Programa Bolsa Família Federal 0940 

940 Bloco de Financiamento de Gestão Federal 0940 

999 Reservas de Contingências Próprio 0999 

 

5.13 Função e Subfunção 

FUNÇÕES SUBFUNÇÕES 

01 Legislativa 
031 Ação Legislativa  

032 Controle Externo 

02 Judiciária 
061 Ação Judiciária  

062 Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 

03 Essencial à Justiça 
091 Defesa da Ordem Jurídica  

092 Representação Judicial e Extrajudicial 

04 Administração 

121 Planejamento e Orçamento  
122 Administração Geral  
123 Administração Financeira  
124 Controle Interno  
125 Normatização e Fiscalização  
126 Tecnologia da Informação  
127 Ordenamento Territorial  
128 Formação de Recursos Humanos  
129 Administração de Receitas  
130 Administração de Concessões  
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131 Comunicação Social 

05 Defesa Nacional 
151 Defesa Aérea  
152 Defesa Naval  
153 Defesa Terrestre 

06 Segurança Pública 
181 Policiamento  
182 Defesa Civil  
183 Informação e Inteligência 

07 Relações Exteriores 
211 Relações Diplomáticas  
212 Cooperação Internacional 

08 Assistência Social 

241 Assistência ao Idoso  
242 Assistência ao Portador de Deficiência  
243 Assistência à Criança e ao Adolescente  
244 Assistência Comunitária 

09 Previdência Social 

271 Previdência Básica  
272Previdência do Regime Estatutário  
273 Previdência Complementar  
274 Previdência Especial 

10 Saúde 

301 Atenção Básica  
302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
303 Suporte Profilático e Terapêutico  
304 Vigilância Sanitária  
305 Vigilância Epidemiológica  
306 Alimentação e Nutrição 

11 Trabalho 

331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador  
332 Relações de Trabalho  
333 Empregabilidade  
334 Fomento ao Trabalho 

12 Educação 

361 Ensino Fundamental  
362 Ensino Médio  
363 Ensino Profissional  
364 Ensino Superior  
365 Educação Infantil  
366 Educação de Jovens e Adultos  
367 Educação Especial  
368 Educação Básica  

13 Cultura 
391 Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico  
392 Difusão Cultural 

14 Direitos da Cidadania 
421 Custódia e Reintegração Social  
422 Direitos Individuais, Coletivos e Difusos  
423 Assistência aos Povos Indígenas 

15 Urbanismo 
451 Infraestrutura Urbana  
452 Serviços Urbanos  
453 Transportes Coletivos Urbanos 

16 Habitação 
481 Habitação Rural  
482 Habitação Urbana 

17 Saneamento 
511 Saneamento Básico Rural  
512 Saneamento Básico Urbano 

18 Gestão Ambiental 
541 Preservação e Conservação Ambiental  
542 Controle Ambiental  
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543 Recuperação de Áreas Degradadas  
544 Recursos Hídricos 545 – Meteorologia 

19 Ciência e Tecnologia 
571 Desenvolvimento Científico  
572 Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia  
573 Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 

20 Agricultura 

601 Promoção da Produção Vegetal  
602 Promoção da Produção Animal  
603 Defesa Sanitária Vegetal  
604 Defesa Sanitária Animal  
605 Abastecimento  
606 Extensão Rural  
607 Irrigação 

21 Organização Agrária 
631 Reforma Agrária  
632 Colonização 

22 Indústria 

661 Promoção Industrial  
662 Produção Industrial  
663 Mineração  
664 Propriedade Industrial  
665 Normalização e Qualidade 

23 Comércio e Serviços 

691 Promoção Comercial  
692 Comercialização  
693 Comércio Exterior  
694 Serviços Financeiros  
695 Turismo 

24 Comunicações 
721 Comunicações Postais  
722 Telecomunicações 

25 Energia 

751 Conservação de Energia  
752 Energia Elétrica  
753 Combustíveis Minerais  
754 Biocombustíveis  

26 Transporte 

781 Transporte Aéreo  
782 Transporte Rodoviário  
783 Transporte Ferroviário  
784 Transporte Hidroviário  
785 Transportes Especiais 

27 Desporto e Lazer 
811 Desporto de Rendimento  
812 Desporto Comunitário  
813 Lazer 

28 Encargos Especiais 

841 Refinanciamento da Dívida Interna  
842 Refinanciamento da Dívida Externa  
843 Serviço da Dívida Interna  
844 Serviço da Dívida Externa  
845 Outras Transferências  
846 Outros Encargos Especiais  
847 Transferências para a Educação Básica  
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GLOSSÁRIO 

 

PPA – Plano Plurianual 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 

CF – Constituição Federal 

TCE – Tribunal de Contas do Estado  

ART - Artigo 
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